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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 110 / 2009

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, nos moldes do anteprojeto em anexo, implante o Programa de Prevenção e Defesa dos Funcionários Municipais, em relação aos trabalhos com movimentos repetitivos.

Justificativa 

O trabalho pode provocar acidentes ou doenças de forma mais freqüente do que se imagina. O trabalhador não possui informações mínimas sobre os riscos que vai encontrar. O resultado são doenças como surdez, originada em um ambiente de trabalho ruidoso, lesões por esforços repetitivos e as várias outras formas de afetação relacionadas com a exposição contínua em ambientes pouco ou não salubres de trabalho. Somam-se a estes, outros tipos de doenças que muitas vezes não relacionamos facilmente ao trabalho.

As ações na área são voltadas à formulação e implementação de políticas de proteção à saúde, visando à redução e eliminação do adoecimento e morte resultantes das condições, dos processos e dos ambientes de trabalho, bem como o aprimoramento da assistência à saúde dos servidores. O foco de atuação são os funcionários municipais, ativos e inativos. 

Os agravos que podem estar relacionados às condições de trabalho somam mais de 250 doenças diferentes, todas catalogadas pelo Ministério da Saúde. Entre as quais, consta àquelas relacionadas com o permanente avanço tecnológico. As linhas de produção se dão cada vez mais por procedimentos mecânicos e repetitivos. E com isso, uma vez que tais linhas são tocadas por pessoas, surge um conjunto de doenças conhecidas como L.E.R. – Lesões por Esforços Repetitivos ou D.O.R.T. - Distúrbios Ortomusculares Relacionados ao Trabalho.

Muitos funcionários permanentemente expostos já foram diagnosticados nos variados níveis desse tipo de moléstia. Bancários, digitadores, taquígrafos, telefonistas e muitos outros profissionais no setor de serviços, além de operários e até mesmo trabalhadores rurais, expostos à exaustão a repetição de movimentos e, obviamente, às conseqüências disso. Um tipo de problema que tem retirado do mercado trabalhadores no auge da capacidade laborativa, aumentando os custos da previdência social e, a médio e longo prazo, o das próprias empresas ou administrações públicas.

O município representa a região com o CEREST – Centro de Referência ao Trabalhador e a política ora sugerida nos moldes do anteprojeto em anexo cabe dentro das finalidades desse órgão tão importante. O órgão presta atendimento individual e coletivo visando à promoção e proteção à saúde, por meio do desenvolvimento de políticas que assegurem o controle de riscos e a prevenção de doenças relacionadas aos ambientes de trabalho.

Os Centros de referência em Saúde do Trabalhador são locais em que o trabalhador pode encontrar apoio para o diagnóstico e comprovação de doenças, acidentes e problemas de saúde, decorrentes da atividade produtiva. Ali, após passar por uma triagem, é encaminhado para uma consulta com um médico do trabalho que fará um diagnóstico e o orientará sobre o tratamento mais adequado. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de fevereiro de 2009.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)

 VEREADOR – PDT                                                                                                                                          
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ANTEPROJETO DE LEI 

Programa de prevenção e defesa dos funcionários públicos municipais, em relação aos trabalhos com movimentos repetitivos e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 º Esta Lei estabelece normas de prevenção e critérios de defesa da saúde dos funcionários municipais, com a finalidade de protegê-los das Lesões por Esforços Repetitivos – L.ER.

Art. 2º Defini-se como L.E.R. as afecções, cuja principal característica é a dor local, que acometem os tendões, sinovias, músculos, nervos, fáscias, ligamentos, isolada ou associadamente, com ou sem degeneração de tecidos, atingindo principalmente, porém não somente, os membros superiores, região escapular, pescoço e coluna vertebral.

§ 1° As L.E.R. são provocadas por atividades nos processos de trabalho, assim como de sua organização, que exigem do trabalhador, de forma combinada ou não, de:

a) utilização repetitiva, continuada e forçada de grupos musculares;

b) manutenção de posturas inadequadas;

c) tensão psicológica decorrente do rítmo, intensidade, duração da jornada ou mecanismos de controle do trabalho; e

d) fatores relacionados aos postos de trabalho, aos equipamentos e às condições de trabalho que limitam a autonomia dos trabalhadores sobre os movimentos do próprio corpo e reduzem sua criatividade e liberdade de expressão.

§ 2° Equiparam-se às L.E.R., de que trata o caput deste artigo, as afecções conhecidas como “Distúrbios Ortomusculares Relacionadas ao Trabalho – D.O.R.T.”.

Art. 3° O RAAT – Relatórios de Atendimento aos Acidentados do Trabalho deverá constar de campo que identifique o paciente servidor municipal.

Art. 4° O Centro de Referência em Saúde do Trabalhador – CRST local, no desempenho de suas atividades, inclusive em relação ao artigo 4° da Lei n° 3512/2005, organizará os RAAT(s) referentes aos servidores municipais, para adotar ações e programas preventivos e de promoção da saúde do servidor os seguintes critérios técnicos:

I – de procedimento de diagnóstico, tratamento e condutas das L.E.R. – Normas Técnicas para Avaliação da Incapacidade – MPS/INSS, 1993;

II – de organização de trabalho, seguir os procedimentos das Normas Regulamentadoras n° 17 – Ergonomia, Portaria n° 3214/1978, Normas Regulamentadoras, Capítulo V, Título II, da Constituição das Leis do Trabalho, ou de de outras normas nacionais ou internacionais;

III – de prevenção das L.E.R. baseada na adoção obrigatória das seguintes medidas:

a) informação aos servidores sobre os riscos que estão submetidos em função das condições de trabalho, assim como, sobre as medidas a serem adotadas pelo órgão público nos postos que geram mais problemas;

b) estabelecimento de pausas e limitação do tempo de trabalho em determinados postos que possam desencadear L.E.R., sendo as pausas computadas como tempo de trabalho;

c) determinação de alterações nos processos e organização do trabalho, de modo que permita o enriquecimento e alternância das tarefas, bem como, o controle visando a redução das pressões e tensões do trabalho;

d) adequação de máquinas, mobiliários, dispositivos, equipamentos e ferramentas de trabalho às características dos trabalhadores, de modo a reduzir a intensidade dos esforços aplicados e corrigir posturas desfavoráveis na realização de movimentos repetitivos;

e) adequação do ambiente de trabalho em relação à temperatura e aos níveis de ruído e iluminação, garantindo o bem estar dos trabalhadores;

f) estabelecimento de ações de vigilância da saúde dos servidores, com avaliações periódicas das condições e organização sugerida;

g) estabelecimento de procedimento de rotina de exames clínicos periódicos especiais, incluindo os de retorno ao trabalho após licença médica superior a 15 (quinze) dias e no momento da dispensa.

Art. 5° Os casos não confirmados, que suspeitem Lesões por Esforços Repetitivos, também devem ser notificados ao CRST por qualquer servidor ou responsável pelo órgão em que atua ou, ainda, pelos órgãos de saúde que atendem o servidor, para que as providências sejam tomadas.
Art. 6º Após o retorno, por afastamento previdenciário, do servidor acometido de L.E.R. deverá ser adaptado às condições de trabalho que não agravem o seu estado físico e psocológico.

Art. 7° O Departamento Municipal de Saúde dará o suporte necessário para a implantação do Programa ora criado. 

Art. 8° As despesas para a consecução da presente Lei correm a conta de dotação orçamentária próprias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de fevereiro de 2009.

João Batista Bianchini 

PREFEITO MUNICIPAL
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